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[bookmark: _GoBack]REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO Nº 312, DE 2022

À Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo.
[bookmark: _heading=h.gjdgxs]ERICA DA SILVA (ERICA MALUNGUINHO), brasileira, deputada estadual de São Paulo, domiciliada no Palácio Nove de Julho, situado na Avenida Pedro Álvares Cabral, 201, Paraíso, São Paulo - SP, CEP: 04094-050, vem, com os cumprimentos de estilo e no exercício de seu mandato parlamentar, nos termos do artigo 20, XVI, da Constituição do Estado, combinado com o artigo 166 do Regimento Interno, requer que se oficie ao Senhor Secretário de Segurança Pública, Sr. Gal. João Camilo Pires de Campos, requisitando-lhe as informações acerca dos fatos a seguir expostos:
Chegou ao conhecimento desta Parlamentar que, na noite do dia 21 de abril do ano corrente, a menor púbere Tayline Majela Magalhães, foi agredida pelo senhor Guilherme Solano, que integra a Corporação da Polícia Militar. A agressão aconteceu durante incursão da PM à residência onde a menor vive com sua genitora, que tinha como objetivo suposta averiguação de denúncia de maus tratos a animais.
Conforme a denúncia, o referido policial, auto alcunhado de “Capitão Solano”, conhecido por seus vídeos no canal do Youtube: https://www.youtube.com/channel/UCodnmeYi8BeMU1wzknuSFZQ, juntamente com um grupo intitulado “Equipe Capitão Solano”, que supostamente atua no resgate de animais vítimas de maus tratos, participaram da abordagem policial.
Ocorre que no dia e horário dos fatos narrados, o policial Guilherme Solano não aparentava estar “em serviço”, visto que, sequer, trajava o fardamento. Ainda assim, o policial se identificou como agente de segurança pública e acessou o quintal da residência da família da menor, saltando o muro acompanhado por outros dois policiais - estes sim portando o fardamento.
Em gritante abuso de autoridade, o agente invadiu a residência onde vive a família da menor e passou a ameaçar a genitora da menor, dizendo: “Você vai ser presa, vagabunda!”; “Quero ver você bater em outro cachorro nessa vida! Porque você não bate em mim, sua gorda, negra, macaca, macumbeira”, “Você é um lixo!”.
Diante das ofensas e discriminações injustamente proferidas contra sua genitora, a menor interpelou o senhor Guilherme Solano. Momento em que o policial lhe desferiu um forte tapa. O que causou, de forma imediata, um trauma na face da menor. Conforme se vê nas imagens aqui anexadas.
Além de agredir fisicamente a menor, em continuidade ao comportamento incompatível com a conduta esperada de um agente de segurança pública, o senhor Guilherme Solano passou a lhe ofender verbalmente, chamando-a de: “sapatão”, “nóia”, “negra fedida”, “porca” e “vagabunda macumbeira”. Configurando, portanto, a prática de diversas condutas tipificadas no Código Penal, quais sejam: lesbofobia, racismo, intolerância religiosa, agressão, invasão de domicílio, abuso de poder, dentre outras que serão expostas na averiguação dos fatos.
Há de ser destacada a recorrente conduta do senhor Guilherme Solano, que tem como costume expor as imagens que grava no exercício de sua função como agente público nas redes sociais. Exibindo em vídeos as abordagens policiais de que participa, insígnias, cargos e funções exercidas. Tudo em desconformidade com Diretriz nº PM3-006/02/2021. O que faz com que seja necessária apuração para tomada das providências cabíveis.
Ainda em relação ao caso em comento, é de causar estranheza o fato de que os policiais que estavam no exercício de suas funções e foram direcionados ao local para averiguar a denúncia de maus tratos, favorecerem o ingresso do agente (aparentemente não autorizado) na residência da família; acompanharam a agressão física sofrida pela menor; as agressões verbais praticadas contra a menor e sua genitora; sem tomar nenhuma atitude para coibir as várias condutas, notoriamente delituosas, praticadas pelo companheiro de Corporação.
Como desfecho, os policiais que acompanharam e apoiaram toda a ação realizada pelo senhor Guilherme Solano, decidiram pela condução da genitora, da menor e das supostas testemunhas, ao 69º D.P. Teotônio Vilela. Mais, muito embora a menor tenha relatado as agressões sofridas à delegada de plantão, o Boletim de Ocorrência lavrado não faz referência a tais fatos. Muito pelo contrário, a delegada restringiu-se a mencionar no Boletim de Ocorrência lavrado contra a genitora os relatos da menor, emitindo guia para que esta fizesse exame de corpo de delito.
Ante a gravidade dos fatos narrados nos cabe requerer as seguintes informações:
a) O policial Guilherme Solano estava em escala de trabalho, no dia e horário dos fatos? Favor juntar documentação que ateste o alegado.
b) Existe procedimento aberto que tenha como objeto a averiguação da conduta do policial Guilherme Solano? Favor juntar documentação que ateste o alegado.
c) Existe procedimento aberto que tenha como objeto a averiguação da conduta dos policiais que acompanharam o senhor Guilherme Solano durante a operação?
d) Os policiais utilizaram “bodycam” durante a ação no caso em comento? Favor juntar os vídeos que atestam o alegado.
e) Como os policiais tomaram conhecimento da denúncia de maus tratos a animais?
f) O acionamento foi realizado via COPOM? Favor juntar a degravação do chamado.
g) É de conhecimento da corporação a recorrente conduta do Policial Guilherme Solano, no que se refere à produção de vídeos e conteúdo para redes sociais?
h) Existe procedimento administrativo que tenha como objeto a averiguação do Policial Guilherme Solano, notadamente desconforme com a Diretriz nº PM3-006/02/2021? Favor juntar documentação que ateste o alegado.
i) Qual é o procedimento adotado por esta Pasta e outros órgãos responsáveis da Polícia Militar a respeito dos recorrentes casos de homotransfobia, racismo, agressão e intolerância religiosa institucional cometidos por policiais militares contra a população?

JUSTIFICATIVA

A ocorrência reiterada de casos como esse indicam a urgente necessidade de acompanhar a efetividade das medidas existentes, se houver, de combate à violência policial, por parte da Secretaria de Segurança Pública do Estado.
Cabe ressaltar que diversos dispositivos legais foram infringidos na incursão realizada pelos agentes de segurança pública, que comportam desde a prática de racismo, lesbofobia (também considerada racismo), intolerância religiosa, agressão, injúria, invasão de domicílio e omissão.
Os agentes de segurança pública no caso relatado não só não agiram em defesa da menor, diante da prática do crime de agressão, racismo, lesbofobia, injúria e intolerância religiosa, cometidos em ato contínuo pelo Policial Guilherme Solano, como também franquearam e apoiaram a invasão de domicílio da família da menor por este.
O Código de Processo Penal Comum (CPP) estabelece a obrigação aos policiais agirem, para efetuar a prisão, em flagrante delito, contra quem pratique o crime comum (art. 302), e dessa forma impõe um dever aos policiais civis e federais e aos militares estaduais, ainda mais porque estes estão englobados na norma constitucional da segurança pública (art. 144).
Em especial, é necessário debruçar-se sobre a incompatibilidade das ações do senhor Guilherme Solano como agente de segurança pública, e sobre a necessidade da aplicação da reprimenda legal adequada as condutas praticadas por ele, bem como dos outros policiais que acompanharam silentes tão desarrazoada atuação.
Nestes termos, esta Parlamentar requer providências e informações.

Sala das Sessões, em 3/5/2022.
a) Erica Malunguinho
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